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Miércoles A do Jimio de 1S5I. Núm. 67. 
Las leyes y las disposicionps "ennrales drl Gol i i trno 
•on obri-.Uoria3 para r.atla c a p i U l \U. provincia <l»'sd»' 
que se pulilican oftcialnifiite K i i r l l a , y tlfsile cuatro 
dias después para los d e m á s pii-I»lo» de la ruisuia p r o -
vincia. ( L e / de 3 de N t i v i c m k r e de i 84;»^ 
Las leyes, ó r d e n e s y anunrios que se niaiid' ti pti-
hltear en los Itoletinei oí iciale.* se Imn de rf f i . i l ir 
í¡"l'e p n l í t i r speet'vo, por cuyo condurln S'- pasa-
r á n á los «'ditdi'r.* de los inrncioundo' p - r i ñ i j n o s ¿ití 
e s e e p l i í a de esla d i í p o i i c i i i n ¿ los S e ñ o r e s í l a p U a i i e s 
^enei'ales. ( ü i d e t i e s de 6 de A b r i l y 3 de ¿ ¿ o s l e de 
AUTICULO DE OFICIO. 
Gobierno de Provincia. 
N ú m . 1 8 5 . 
L a D i r e c c i ó n general de Contribuciones Direc-
tas tne dice con fecha 16 del actual lo que sigue. 
• i . - E l E x c m o . Sr. M i n i s t i o de H j c i e n d a ha c o m u -
nicado á esta D i r e c c i ó n general con fecha 10 d e l 
ac tual la Rea l ó r d e n s i g u i e n t e . ~ H e dado cuenta á 
l a R e i n a de l a c o m u n i c a c i ó n de V . S. de 5 del c o r -
riente, y de los tres expedientes unidos á e l l a , p r o -
poniendo que se comprenda en la C o n t r i b u c i ó n I n -
dus t r ia l á los d u e ñ o s de las carretas de bueyes des-
tinadas al t r a n s p o r t é y a c a r r e o , mediante á que no 
e s t á n d o l o tampoco en l a C o n t r i b u c i ó n de Inmuebles , 
disfrutan e x e n c i ó n de ambas impos ic iones , a l paso 
que no sucede lo mi smo con los carros , galeras y 
c a b a l l e r í a s que se ocupan en igual servic io , pues que 
sus d u e ñ o s se ha l lan sujetos á la mencionada C o n -
t r i buc ión Indust r ia l ; y S. M . teniendo presente estas 
fundadas razones , se ha servido resolver de confor -
midad con e l d i c t á m e n de V . S. que se adic ione la 
segunda parte de la tarifa n ú m . 2." de i . " de J u l i o 
ú l t i m o con la partida siguiente. 
» C a r r e t a s de bueyes dedicadas a l acarreo aun-
que no lo hagan todo e l a ñ o , por cada una seis rea-
les ." 
D e R e a l ó r d e n l o digo á V . S. para su not ic ia y 
efectos correspondientes.—Y l a D i r e c c i ó n la t rasla-
da 4 V . s. para su n o t i c i a , la de la A d m i n i s t r a c i ó n , 
y para que se s i rva inser tar la en e l i i o l e i i n o f ic ia l , 
advi r t iendo que d e b e r á regir desde i .u de J u n i o 
p r ó x i m o . " 
L o que he dispuesto se inserte en este periódico 
oficial para su debida publicidad. L e ó n 27 de Mayo 
de i d s i . ^ ^ í g u s t i n Gómez Inguanzo. 
N ú m . 186. 
A d m i n i s t r a c i ó n do Contribuciones Directas de la 
provincia de León. 
H a b i e n d o sido nombrado por R e a l ó r d e n de 26 
de Febrero ú l t i m o , D . J o s é G a r c í a C i a ñ o , R e c a u d a -
dor de la c o n t r i b u c i ó n del Subsidio industr ia l y de 
comerc io y de l a de Inmuebles, cu l t i vo y g a n a d e r í a 
de esta c a p i t a l ; desde e l segundo trimestre de e^te 
a ñ o , queda desde este dia posesionado de su destino 
y autor izado para la c o b r a n z a , con las facultades 
que le e s t án concedidas por Reales ó r d e n e s vigentes. 
L o ' q u e se inserta en e l Bo le t in of ic ia l para c o n o c i -
miento del p ú b l i c o y d e m á s efectos. L e ó n 28 de 
M a y o de i8sr.—P. I. D . A . , E l Inspector 1.°, L e ó n 
Manso . 
N ú m . 187. 
D . Blas M a r í a Alonso R o d r í g u e z , Secretario ho-
norario de S . M . , escribano de C á m a r a , Secre-
tario archivero de esta Audiencia territorial y 
de su Sala de Gobierno. 
C e r t i f i c o : que en la Gace ta fecha veinte y c u a -
tro del ac tual se ha l l a inserto un R e a l decreto c u y o 
tenor es c o m o sigue. 
Real decreto. Usando de la facultad que me es-
t á reservada s egún e l a r t í c u l o seiscientos catorce 
d é l o s Arance les judiciales vigentes, á propuesta d e l 
M i n i s t r o de G r a c i a y Jus t i c i a , y de c o n f o r m i d a d 
con el d i c t á m e n del T i i b u n a l Supremo de Jus t i c i a , 
por v i a de d e c l a r a c i ó n y a n a l o g í a con l o dispuesto 
en los ci tados A r a n c e l e s , V e n g o en decretar lo s i -
guiente. 
A r t í c u l o ú n i c o . Siempre que s e g ú n lo dispuesto 
en la regla veinte y dos de la ley provis ional para 
l a a p l i c a c i ó n de l C ó d i g o p e n a l , asistan los S í n d i c o s 
de Ayun tamien to á los juic ios verbales sobre faltas, 
c o b r a r á n la cuar ta parte menos de los derechos que 
perciben los A lca ldes s egún los a r t í c u l o s trescientos 
veinte y tres y trescientos veinte y cuatro de los 
Arance les vigentes. Dado en Palacio á veinte y uno 
de M a y o de m i l ochocientos c incuenta y u n o . r r R u -
bricado de la R e a l mano.=:EI M i n i s t r o de G r a c i a y 
Jus t i c i a , V e n t u r a G o n z á l e z Romero.—TLn su v i s t a 
la Silla de Gobie rno de esta A u d i e n c i a ha acordado 
el debido cumpl imien to de l c i tado R e a l decre to , y 
que s a c á n d o s e certificaciones se remi tan á los G o -
bernadores de provinc ia para su i n s e r c i ó n en los Lio-
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letines oficiales, á fin de que tengan conoc imien to 
de todo los Jueces de p i i m e r a instancia y tos P r o -
motores fiscales y dispongno su cumpl imien to dando 
aviso á la Regencia de este T i i b u n a l de quedar en-
terados s egún les está p revenido; pongo la presente 
en V a l l a d o l i d á veinte y nueve de M a y o de m i l 
ochocientos cincuenta y u n o . z : B ¡ a s M a r í a Alonso 
R o d r í g u e z . 
N ú m . 1B8. 
D . Blas M a r í a Alonso R o d r í g u e z , Secretario hono-
rario de S. M . , Escribano de cámara , Secretario 
Archivero de esta Audiencia territorial y de su 
Sala de gobierno. 
C e r t i f i c o : que en la Gace t a del d ia once del ac-
tua l se ha l l a inserto un Rea l decreto espedido por 
e l M i n i s t e r i o de Grac i a y J u s t i c i a ; c u y o tenor es e l 
siguiente. 
Real decreto. » E n vista de las consideraciones 
que me ha hecho presentes el Min i s t ro de G r a c i a y 
Jus t ic ia , he venido en decretar lo siguiente. 
A r t í c u l o i . " E n lo sucesivo solo se d a r á parte 
a l M i n i s t e r i o de Grac ia y Jus t ic ia , y ú n i c a m e n t e por 
los Promotores fiscales por conducto del F isca l de 
l a A u d i e n c i a respect iva; y en derechura , si el caso 
l o e x i j i e i e , cuando se h-iya comet ido , ó se notaren 
s í n t o m a s de que puede cometerse a l g ú n del i to , que 
altere el ó r d e u p ú b l i c o , ó que sea de tal naturaleza, 
y c i rcunstancias que convenga a l Gobie rno tener s in 
d i l a c i ó n conocimiento de é l . 
A r t . i." De j a r án de remit i rse en adelante á d i -
c h o Min is te r io como innecesarias las notas relat ivas 
á las causas sobre m e n d i c i d a d , y vaganc ia ; las cer-
t if icaciones de las sentencias pronunciadas en e l las , 
y las comunicaciones reducidas á manifestar los 
r e o s , i quienes se ha impuesto la pena de sugecion 
a la v ig i lancia de la autor idad. 
A r t . 3." Desde la p u b l i c a c i ó n de l presente d e -
creto solo se l l eva rá el registro de penados en los 
Juzgados de pr imera instancia, en las Audienc ias , y 
en e l T r i b u n a l Supremo; y uno general en el M i n i s -
terio de G r a c i a y Jus t ic ia . Para que tenga efecto e l 
registro se p a s a r á n las correspondientes cer t i f icacio-
nes en forma de estado con arreglo á los modelos 
adjuntos; y desde pr imero de Ju l io p r ó x i m o se h a r á 
en libros que guarden consonancia con estos. 
A r t . 4." E l registro de los Juzgados inferiores 
ha de comprender á los penados , asi por fallas co-
rno por del i tos. E u los juic ios verbales por faltas, 
e l escr ibano nota i io ó fiel de fechos ante quien se 
celebraren pasa rá al Juez de primera instancia l a 
ce r t i f i cac ión si el fallo no fuere apelado: h a b i é n d o l o 
sido la p j s a i á el escribano del Juzgado luego que 
d ic te sentencia d icho Juez . E n los juicios escritos ó 
causas formadas por é s t e , fenecidas que sean l e g a l -
mente s egún se espresa en e l a r t í c u l o noveno de la 
Real i n s t iucc ion de 22 de Setiembre de 184Í), e l 
esciibano s c i u a r i o r emi t i r á a l Juez la enunciada ce r -
t i f icación, la que, debiendo contener la condena i m -
puesta en pr imera instancia , la e s t e n d e r á sin ce r ra r -
la a l remitirse la causa al T r i b u n a l superior, a d i c i o -
n á n d o l a luego con la pena, ó reforma que se hubie-
re acordaoo , y el Juez de pr imera insia . icia d i r ig i -
rá una sola al Regente en los c inco p iune ios d i í i s d e 
cada mes i nc luyendo en el la por ó r d e n a l f a b é t i c o , 
ú n i c a m e n t e á los penados en el mes anterior; cuyas 
causas hubiesen terminado , sin haber subido á l a 
A u d i e n c i a . 
A r t . 5.° E l registro de las Audiencias c o m p r e n -
d e r á á los penados por los Juzgados respectivos de 
p r imera ins tancia , y por las Salas de jus t ic ia de las 
mismas . A l efecto los escribanos de c á m a r a ante 
quienes se sustanciaren las causas remitidas por aque-
l los en consulta ó ape l ac ión ; y las de que conocen 
las Audiencias en pr imera instancia , p a s a r á n al R e -
gente la cer t i f i cac ión espiesaaa, asi que hayan que-
dado fenecidas unas y otras. 
A r t . 6." E l registro de l T r i b u n a l Supremo de 
Jus t ic ia c o n t e n d r á á los que fueren penados por e l 
mismo; para lo cua l entregaran los escribanos de cá-
mara que hubieren actuado en las causas d icha cer-
t if icación al Presidente. 
A r t . 7." E l registro general c o m p r e n d e r á los pe-
nados por los Juzgados y Audienc ias , y por el T r i -
bu nal Supremo. A c u y o fin r e m i t i r á n a l M i n i s t e r i o 
de G r a c i a y Jus t ic ia los Regentes de aquel las , y e l 
Presidente de este en los primetos quince dias de ca-
da mes, la ce r t i f i cac ión insinuada, por ó r d e n a l f a b é -
t i co , de todos los penados en el mes precedente, 
inscritos ó que deben inscribirse en sus registros. 
A r t . 8." Desde 1.0 de E.nero de 1ÍÍ52, para acre-
di tar en las causas la re inc idencia de los procesados, 
se l i b r a r á , siendo necesario , mandamiento c o m p u l -
sorio, á fin de que se estrai^a lo que resulte en e l 
registro de penados de l J u z g a d o respectivo. Si hu-
biere no t ic ia , ó ind ic io rac iona l de que e l encausado 
lo hubiese sido en otro de terminado ó en general , en 
alguno de los de l terr i torio d i ; una A u d i e n c i a , se d i -
r i g i r á exorto ó supl icator io , en la forma que e s t á 
p r e v e n i d a , para que se compulse l o q u e conste en 
e l registro del Juzgado ó de la Aud ienc i a designada. 
Y si la sospecha solo se redugere, á que fué proce-
sado, se d i r i g i r á el supl ica tor io oportuno para l a 
compulsa de lo que aparezca en el registro genera l . 
A r t . 9." Los Jueces de 1.a instancia solo d a r á n 
á los Regentes de las Audienc ias los partes referen-
tes a l estado del registro. 
A r t . 10. Quedan derogadas en todo l o que se 
opongan á las de l presente decreto, las disposiciones 
de l de 22 de Set iembre de 1848, sobre e l estableci-
miento del registro de penados; y las de la ins t ruc-
c i ó n de la misma fecha. Dado en Palacio á nueve de 
M a y o de mi l ochocientos c incuenta y uno. ~ E s t á 
rubr icado de la Rea l m a n o . — E l Min i s t ro de G r a c i a 
y Just ic ia , V e n t u r a G o n z á l e z R o m e r o . " 
E n su vista la Sala de gobierno de esta Audien-
cia ha acordado el debido cumplimiento y que s a c á n -
dose certificaciones del mismo Real decreto, y acom-
p a ñ á n d o s e copia de los cuatro primeros modelos, que 
se mencionan en el ar t ícu lo tercero , se remitan á los 
Gobernadores de provincia para su inserción en los 
Boletines, á fin de que tengan conocimiento de todo los 
Juzgados de primera imtancia y dispongan lo con-
aucente para su cumplimiento: dando aviso á ¡a Re-
gencia ae este Tribunal de quedar enterados según 
les e s tá prevenido; para todo lo cual pongo la presen-
te acompañando copia de los modelos que se citan, 
yal ladol id á veinte y dos de Mayo de inil ochocien-
tos cincuenta y uno.—Blas / l i a r í a Alonso R o d r í g u e z . 
M O D E L O S D E L A S C E R T I F I C A C I O N E S Q U E D E B E N D A R S E P A R A E L R E G I S T R O D E P E N A D O S . 
Apellidos, nombre 
y apodo del reo. 
Por el escribano, notario ó fiel de 
fechos de la alcaldía 6 tenencia de 
alcaldía ante quien pasó el juicio 
verbal. 
Abascal Diaz (An 




















En 15 de Junio 
de... 10 dias de ar-
resto, multa de cin-





Lo que certifico. 
Fecha.—A. Pérez. 
SENTENCIA. 
Por el escribano del Juzgado de 
1.* instnnein ruando el fallo del Al 
calda fue apelado. 
Abascal Diaz (An-
lonio), alias la Fiera 
Apellidos, nombre 





















En 15 de Junio 
de... 10 dias de ar-
resto, mulla de cin 
co duros y repren 
sion.—Alcaldía de 
Monduñedo—Es-
cribano, ü. Auto 
nio l'erez. 
En 20 de Julio de... cinco dias 
de arresto, mulla de tres duros 
y reprensión Juzgado de 1. 
instancia de ¡Mondoñedo Es 
crilinno, I). üenilo Diaz. 
Lo que certifico. Fecha B. Diaz. 
I s i 
Por el escribano actuario en las 
cansas formadas por los Jueces de 1.a 
instancia. 
Apellidos, nombre 










sidencia. Edad. Estado. 










E n 2 ! ilp Ajjnslo ,1o.. 
(2 años «le rniluna : y l¡i! 
nrci'sorias do í n l r r d i c -
l i l i l í civi l tluraiiti' :ii]tiL'. 
lia iniialiililaciiiii »l>sn 
(uta jiara cargus ó «Ifh 
clms pnlilinis y sit{¡i!ct(iii 
á la vigilancia ilt' la 
Inriilail iliiranlc aijnd 
mismo l¡i>m|iii y tnnlti. 
tic MIO duros Jiizj¡aili 
de 1.* instancia do Chin . 
chon. — l-:iii-riljaua U 
Claudio M i r . 
2.'' 
En 8 de Enero de.... 15 años 
de cadena con las accesorias y 
multa de 1000 duros—Sala 1." 
de la Audiencia de Madrid.=Es 
cribano de Cámara D. N. Mos-
coso. 
En a de Mayo 
de... se suplió y en-
mendó la sentencia 
de vsita y confir-
mó la de 1.' ins-
tancia. Sala 2." de 
id.= Escribano de 
cámara id. ó el que 
scíf* 
Lo que certifico. 
Feclia.=D. Clau-
dio Mir. 
Por el Juez de primera instancia 
respecto á las causas legalmente fe-
Decidas cu el Juzgado. 
Apellidos, nombre 















•le drn (1 a pnr 
PC n llar ton 
malioiosn ([lie 
el d 'Utior hi-
zo J e « u s h'm-
En 7 de Junio í e 
Jos ni eses ile arreslo.M* 
Juzgado Jo (.* inslnnci i 
Je ' •hi i ir l inn.s .Ksrriba-
no 1). Claudio M i r , 
En I™. Je Junio ,\e 
cinco meses do anesfo. 
^ J u í j j a J o Je 1." insliii,. 
f i » Jt- C l i i n d i o n . ^ K s c r i -
IIOIIP l>. Sanins Oliva. 
I.u (jue cerlilico. F t c L a . 
L . Autouio Uaude. 
SENTENCIA. 
N. B. El asiento ó registro en los libros de penados se ha de liacer por órden alfabético, copiando á la letra el contenido de la certificación; sin poner la cabeza que llevan todos, & saber: »Apel i ido3, 
nombre y apodo del reo, naturaleza vecindad &c.» ni tampoco el pie, ó sea: »Lo que certifico; la fecha, ni la firma del que la dá.» Una vez hecho el asiento de un penado, si obtuviere in.iulto; quebran-
^ tare la condena, ó fuere sentenciado á otra, se anclará todo á continuación, espresando las fechas, tribunales &c. en la forma manifestada, sin copiar las circunstancias que ya resullon. 
^ ANUNCIO. En uno de los dias de la semana última del mes 'de Mayo del corriente año, se ha estravindo un perro perdiguero, de tamaño algo mas que el regular á los de esla clase, de color 
* ^ blanco con grandes manchas rojas tirando á canela. Se ruega ia la persona en cuyo poder se encuentre le presente en la Kedaccion de este periódico donde será gratificada. 
L E O N : I m p r e n t a de l a V i u d a é Hijos de M i ñ ó n . 
0»< 
